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Excelendssimo Senhor Ministro Relator

O MINISTÉRIO PÚBHCO FEOERAL, pelo Vice-Procurador-Geral da República, no

uso de suas atribuições, vem à presença de Vossa Excelência, manifestar-se nos termos
que seguem.

1.

1. Trata-se de Acordos de Colaboração Premiada celebrados individualmente

entre o Ministério Público FederJ, por intermédio da Procuradoria-Geral da
Republica, com SitvKL OA(CUNHA BAKBosA, SiLViO(=EZAK(=OKKEA AltAÚjo, ANTÕNio OA
CUNHA BARBOSA FILHO, R.OSELI DE FÁTIMA MOIRA BARBOSA e R.OORIGO I)A('UNHA

BAKBosA homologados perante o Supremo Tribunal Federal

2. Por meio dos acordos celebrados, os colaboras se comprometeram a pagar
indenizaçóes ao Escada de Mato Grosso, em razão dos delitos cometidos.

3. Em sua última manifestação neste deito, apresentada em 7 de agosto de 2020

(fls. 2.889-2.911), o Ministério Público Federal delineou amplo e minucioso relatório
buscando elucidar as questões pendentes de deliberação nos autos e, na ocasião,

.b«- (R. 2.901):
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O impasse dos autos diz respeito à:
(i) competência para decidir acerca da proposta de repactuação na modalid,de de
pagamento ofertada pelo colaborador;
lii) deliberação sobre o mérito da referida proposta;
(iii) análise do adimplemento do acordo.

4. Após tecer as considerações que entendia necessárias para o prosseguimento
do Evito, o Ministério Público Federal concluiu(fls. 2.910-2.911):

Ante o exposto, o Ministério Público Federal requer:
i) Seja mantida a competência do Supremo Tribunal Federal para gerir os termos
pacmados nos acordos de colaboração homologados neste Gaita;
ii) Sda indeferido o pedido de substituição da Forma de pagamento dsposta no
parágrafo segundo, da Cláusula 3' do acordo de colaboração celebrado com SitvAL
DA CUNHA BARBosA, que objetiva modificar o pagamento pactuado em espécie por
entrega de bens imóveis;
iii) Sqa intimado o colaborador SiLVKL OA CUNHA BARBosA para comprovar o
pagamento do valor devido com a incidência de multa,juros e correção monetária
conforme disposto no respectivo acordo de colaboração.

5. Em despacho que se seguiu, o Ministro Relator determinou que se abrisse
vista ao colaborador SnÀ,KL DA CuNhA BARsosA para se pronunciar acerca do item "iii'

da manifestação ministerial antes que houvesse deliberação da relatoria sobre os

pedidos formulados nos itens "i" e"ii" (f1. 2.913).

6.o colaborador SALVAI. BARBosA apresentou petição aos autos em que
comprova o pagamento das parcelas devidas e cinge-se a repisar as alegações já
minuciosamente refutadas pelo Parques(Hs. 2.916 -2.924).

7. Aduz que

COM A DEVIDA VÉNIA, Excelência, se existe desencontro de informações,
não decorre do Colaborador que vem mantendo uma postura dialogal e
colaborativa, sempre pautado na boa-G objetivo.

Como se pode perceber dos documentos abaixo indicados, sobre os bens
rehridos, já houve sim avaliação e aceiüção por pare da Instituição
Procuradoria-Geral da República, de modo que, pam o Colaborador essegg$!!gO

[...]
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Nada obstante, diante do teor da manifestação ministerial, expõem-se em ordem
cronológica o desencadeamento dos fatos para que Vossa Excelência possa melhor
apreciar a matétta

Observe que a petição é bastante dará quando se reÉen à análise do requerimento
de substituição de belo, COM VISTAS À QUITAÇÃO DO ACORDO DF
COLABORAÇÃO PREMIADA.
Da mesma forma, Eminente Ministro, com a devida vénia, BEM CLARA É A
ACEITAÇÃO DA PGR, por meio de oficio !Qa: çpç!!1149 ã & $$4, o qual

inclusive hz clara menção à previsão da possibilidade de substituição de bens,
assentando-se, ainda, que a PGR não pretendia qualquer embal%o nesse suceder.

AnqDA A DEMONSTRAR A BOA FÉ QUE TEM NORTEADO A
A]'UAÇAO DO COLABORADOR, esdarece-se que, à f1. 471, DE FORMA
CATEGÓRICA, a PGR junta aos autos os Latidos 031/2018, 032/2018 e
033/2018 e solicita, na mesma ocasião, manifestação do Colaborador quanto à
avaliação levada a efeito pelos peritos oficiais da própria PGR, devendo dizer se
concorda, ou não, que os bens soam tomados pdo valor periciado.

Como se denota, com a devida veda, se não houvesse a PGR realizado avaliação
própria e aceitado os bens, por que motivo elaboraria o supracitado ofício,justo
para indagar ao colaborador se ele estaria de acordo com os valores estipulados
pela perícia oficial da própria PGR, Excelência???

Veja-se que, diante do posicionamento do Parques Federal, na página
subsequente,(f1. 509) de boa-R e acreditando no comportamento anunciado peh
parte Estatal do Acordo Premial, o Colaborador expressamente, concordou com
os valores periciados pela própria PGR

Após, na colha 622, ADOTANDO UM POSICIONAMENTO ao que mdo
fndca, CONA)ZÁR]O AQUEZ.E ASSE/MÊDO INICIAIMENm, o Parques
Federal eaz menção apenas à possibüüde de aceitação dos rúeridos bens,
salientando inexistir até então, compromisso de aceitar qualquer compromisso de
qualquer espécie de novaçáo, muito embora tal possibilidade estqa
consideração, notadamente em relação aos bensjá periciados

Com a devida vênia ao parques federal, a maniGstação ministerial
+

destoar

Com o devido respeito, como a PGR não aria aceito os imóveis, como sugere na
maniÊstação recent% se ela mesma os recebeu, andou, pedciou e, depois, instou o
colaborador pam que maniEntasse sua aceitação?

HJ/RFO/BNMR -- PET no 7.085



MINISTÉmO PÚBHCO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA©

Ainda, com qual a coerência da manifestação da PGR, no sentido de que não se
apresentam justificativas outras para a permuta de espécie por imóveis, não
podendo onerar ainda mais o Estado para realçar a alienação destes como
assentado no trecho in6ra?

Dessa eDEma, à vista do amplo e minucioso material probatório exposto, quanto
aos temas(ii) deliberação sobre o mérito da proposta e(iii) análise da
adimplemento do acordo, esclarece-se que:

(a) OS BENS MENCIONADOS NAS VÁRIAS MANIFESTAÇÕES DO
COLABORADOR FORAM, à margem de qualquer dúvida, AVÂ.LIADOS,
PER]CIADOS E ACEITOS PELA PGR, ü(!qun(hntemente das recmtcs
maMsuções.

(b) QUANTO À ADIMPLÊNCIA DO ACORDADO, comi«ido :n boa-&
qm deve reger os acordos de a)hbomção premiada, SUQUEK COGITAVA o
COLABOItADOR DE ESTAR "EM ABERTO" OS VALORES QUE
DEVERIAM SER PAGOS EM ESPÉCIE, uma vez quç na linha do exposto,
COM TODOS OS BENS DADOS AO ESTADO e aceitas pela PGR
antecipadamente O ACORDO ESTÁ SUBSTANCIALMENTE
ADIMPLIDO. não havendo que se Édar, assim, com a devida vênia, em qualquer
sorte de descumprimento.

Diante de todos os elementos devidamente referenciados nos autos, os quais
atestam, a não mais poder a boa-ê do colaborador no que toca ao cumprimento
de suas obrigações, requer sejam observadas as balizas 6xadas em seu pacto
premial, sobretudo porque sua postura íoi entabulada com a Instituição
Procuradoria-Gera] da República, (revi(lamente homologa(h por esse Supnmo
'llibunal Federal

Sendo essas as ineormaçóes que tinha a prestar o Colaborador se mantém à
completa disposição das Autoridades Públicas para prestar quaisquer
esclarecimentos acerca de seu acordo de colaboração premiada, bem como se
Vossa Excelência entender cabível, requer a imediata alienação dos bens aceitas,

avaliados e periciados pela própria PGR, ou que seja determinado ao juízo da
execução que assim o baça, nos termos das manifestações anteriores.

Caso não entenda dessa forma, requer seja reaberto o prazo para que o
colaborador apresente uma outra forma de pagamento ao STF ou a juízo da
execução, com a alienação própria dos referidos bens citados acima, com as
mesmas condições de prazo estipuladas inicialmente no acordo, a vigorar a partir
desta nova decisão, h4a vista que, como frisado acima, para o colaborador com o
devido aceite e avaliação da PGR, os valores já estavam quitados com a dação em
pagamento.

Ig'idos orid-,i')
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8. O corpo da peça em apreço colaciona os documentos outrora já trazidos aos
autos pela defesa e pelo Ministério Público Federal' que demonstram as [ratativas de

repactuação iniciadas com a Procuradoria-Geral da República.

9. Sucessivamente, foi trazida aos autos a petição do colaborador SiLvio CEZAR

CORRIA ARAdo, em que narra dificuldades encontradas em pedidos formulados junto
aojuízo da execução quanto ao uso da Eornozeleira eletrânica(fls. 2.928-2.229v):

As parcelas já coram devidamente quitadas e as penas estabelecidas coram
cumpridas e a utilização de tornozeleim eletrânica, que tinha prazo determinado
em acordo,já está ultrapassando o lapso em quase um ano.

O EST.ADO, na(ü obsünte a qútação do acordo porpaize do oa coZaboadoç
ESTÁ NEGANDO EFICÁCIA AO PACTUADO o que traduz, em última
análise, até mesmo a QUEBRA DO ACORDO.
Excelência, SIL\rlO CÉZAR CORREA DE ARAUTO ESTÁ FAZENDO
uso DE TORNOZELEIRA POR TEMpo Murro SUPERIOR ÀQUELE
PREVISTO NO ACORDO...

Nesse sentido, a comprovar o quanto alegado, junta-se à presente mani6stação os
pedidos e reinrações, ditos à 7' Vara Criminal da Comarca dc Cuiabá/MT, nos
quais o colaborador PLE]TEOU, POR VEZES, a expeÜÇáo dc gua paM
cumprimento da pena.

Ressalto.se que os pedidos coram feitos com antecedência, justo para evitar
cumprir pena por mais tempo que o celebrado. NENl-lUM PEDIDO FOI
SEQUERAPRE(LADO...
Os pleitos seguem soltos no processo, como se 'um ninguém'Eo colaborador, que
vem sendo tratada como ninguém] tivesse deduzido um 'nada"lsua pretensão,
calcada em acordo homo]ogado por este STF parece não existir] em 'miga
alguma"Ío processo, que segue esquecido nos escaninhos, parece não
relevância]

O descaso Estatal, escrachado e evidente, {l;u o colaborador seguir "preso'
objeto que o estigmatiza, Dor lapso que íá se comia ultlBjane, porquanto
excessivamente superior ao que estava obrigado.

Se de acordo se trata, e no pacto o pra2© é.çli$!41iDQ, a omissão do estado não
sewc de fimdamento para que o colaborador Êque atrelado a uma pena quejá eoi
p'ga(uso de tornozeleira eletrânica)

Dessa forma, vez que apenas o Colaborador vem agindo de boa-B -- para não
dizer 'demasiadamente" passiva ante o abuso comissivo Estatal, por meio da

Em manifestação apresentada pela Procuradoria-Geral da República em 29 dejulho de 2019(Hs. 2.627-2.636),
[oi apresentada anexa cópia integra] do Procedimento n' 1.00.000.0199194/2017-45 disposta em mídia digital
à H. 2.530
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presente inbrma'se que SILVIO CEZAR CORREA ARAÚJO
ENCAMINHAR SE-Á à anta-l de monitor,mento elet6úco dc Mato Grosso.
MUNIDO DE SEU ACORO DE COLABORAÇÃO PREMIADA,
DEVIDAMEN'lE HOMOLOGADO PELO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL PARA A RETIRADA DA TORNOZELEIRA ELETRÕNICA.
que segue aud«h a seu cola)o por qu'se l(um) «lo ALÉM do pr,@ previsto no
pacto premi.

Por fim, ainda pautado nos postulados da boa-G e lealdade processuais, informa.
se que o Colaborador se mantém à completa disposição das autoridades públicas,
como o tem evito desde a celebração do seu acordo colaboracional que, até a
presente, não eoi cumprido INTEGRALMENTE única e exclusivamente por
parte do estado.

(grbs o.igin,is)

10. Na sequência, sobrevieram aos autos ofício do Juiz Federal da 5'Vara da
Seção Judiciária de Mato Grosso requerendo "cópia dos vídeos referentes ao 'berma de

Declaração n. 37' prestado por SALVAI, DA CUNHA GARBOSA e 'termo de

Declaração -- anexo 14" prestado por PEDROJAMil NADAF, os quais encontram-

sejuntados nas PET 7085/STF e PET 6578/STF, respectivamente' (Ê1. 2.94Q).

11. Ao apreciar o teor do referido documento, em 4 de fevereiro de 2021, o
Ministro Relator abriu visem à Procuradoria-Geral da República pontuando que
tratando-se de solicitações de compartiíhamento de provas(ou de meio de prova), do-

se vista das PET's 7085 e 6578 à Procuradoria'Geral da República para
maniáesraçâo" (f1. 2941).

12. Sobreveio, então, em 12 de fevereiro de 2021, a seguinte decisão

DECISÃO

Trata,se de execução de acordo de colaboração premiada celebrado entre o
Ministét'io Público Federal e Silval da Cunha Bat.bisa, Silvio Cegar Corria
Araújo, Antânio da Cunha Barbosa, Roseli de Fádma Meiga Barbosa e Rodrigo
da Cunha Barbosa, devidamente homologados por esta Corte, em que pendem
inúmeras petições e manifestações dos colaboradores e do Paquec tratando de
assuntos diversos.

Em apertada síntese, tem-se, !!g ç4$Q dç Silvar B8rbp®, questões pendentes
quanto à substituição de bens imóveis constantes no acordo de colaboração, bem
como na dação em pagamento oÉerEada em hce da dívida em pecúnia(vede
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apenso n' 16 consistente na Notícia de Fato n. 1.00.000.0199194/2017-45).Ê.Jl9
çê$adeSj!!jaÇezar Corria Araúje, a alegação(última peciçãojuntada aos autos)
de excesso de execução, porque permanece mediante monitoramento eletrânico,
apesar dejá cumpridas integralmente as penas corporais acordadas.

sos possam ser adequadamente tratados, imperioso,
Ên1.2Elglçilig..jligZ -- até por envolver o staMS /íbertaas do colaborador Sílvio
Afago --

tição das bolhas 2928.36, em relação a qual ainda não se manifestou. Com essa
manifestação, os autos deverão vir imediatamente conclusos.

Sem prejuízo da visç4;;ç?yçQr94d4; 4n.:Bcapçç; inçi ç:$ç dçfêp4 dç ÇQjaborador
Sily4t PpdZg$q-p414, querendo, bjetiva e resumida;

vais os bens imóveis - dentre aqueles já avaliados pela PGR e que coram objeto
de concordância acerca da avaliação precedida - que ainda pretende dat em
SQbst;ituição.dç .outros.que constavam inicialmente no acordo e em damão em

agamento pela dívida em pecúnia.

Isso porque, após todo o trâmite de indicação de bens imóveis, avaliações e
concordância(inclusive quando ao terreno de Sinop/MT), a defesa do
colaborador na petição das bolhas 594/597(apenso n' 16 Noticia de Fato
1.00.000.0199194/2017-45), aparentemente desistiu de substimir e dar em
pagamento alguns dos bens inicialmente indicados para essas finalidades
(mantendo para esses fins aparentemente apenas o terreno de Sinos/MT)
Publique-se com urgência. Após, remexa-se à PGR. Brasília, 12 de fevereiro de
2021. Ministro DIAS TOFFOLI Relator Documento assinado digitalmente

(gribs originais)

13. Devidamente intimado, o colaborador SILVAR. OA CUNHA BARBosA apresentou

nova petição aos adros em que aduz(fls. 2.947-2.948):

Em atenção à decisão de Vossa Excelência, segue de enmn olÜeüva os bens já
avaliados pda PGR(avaliações já juncadas no pedido anterior), q«e se preten'k
soam imediatamente alienados, dando concretude a dação em pagamento, jí
anteriormente aceita pela própria Procuradoria-Geral da República:

1) Uma área de 7.803,45 m', localizada na Avenida Tamoios, bairro
Parque Ohara, Cuiabá/M'll, matrícula sob n' 41.083, no cartório do
5' Será. Notarial e Registros de Cuiabá/M'l., avaliada pelos peritos
da PGR em R$ 2.733.000,00(dois milhões, sencentos e trinca e
uês «Ü .«is).

2) Uma área de 1.080,00 m', situado na Rua Vitória Régia, n' 15,
Qd 05, lotes 14, 15, 16, no Bairro Jardim das Palmeiras,
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Cuiabá/M'll, matrícula sob n' 66.025, no cartório do 5' Será.
Notarial e Registros de Cuiabá/MT, avaliada pelos peritos da PGR
-l R$ 677.000,00(seiscentos e sennta e see mil r«is)

3) Uma área rural de 41,2200 hectares localizado no município de
SINOP/M'll, matriculada sob o no 74.204 no CRI de
SINOP/M'l:, avaliada pelos peritos da PGR em R$ 18.700.000,00
(d.zoiü. «ahões . «tuenms «ü -«b).

Eminente Ministro, a soma dos valores dos imóveis acima,já aceitas e avaliados
pela própria PGR, como ilação em pagamento, perfazem o montante dc R$
22.110.000,00(lince e dois milhões, cento e dez mil reais)

O valor do restante a ser pago do acordo de colaboração, inicialmente em pecúnia,
que se pretende ver substituído por damão, importa no flor R$ 23.463.105,93
(.i«te e dois «ilhas [sic] q-utr.c.fetos e snsenta e três «i], unto e cinco r«is e
noventa e três centavos).

Lega, com a alienação dos bens descritos acima avaliados e aceitas pela própria
PGR, restaria a diferença de R$ L353.105,90(um milhão, uemntos e dnquenta
e aês mil, cmto e dnco reais e noventa centavos) para a qútação hleglul do
acordo, cujo Colaborador se compromete desde já a eÉetuar o pagamento, assim
que alienados os bens, e nos moldes pré-estabelecidos no acordo.

Diante do exposto, o Colabomdor se mantém a completa disposição (!as
autoridades públicas para prestar quaisquer esdarecimentos acerca de seu acordo
de colaboração premiada, bem como requer a imediata alienação dos bens
descritos acima, para que possa após eEetuar o restante do pagamento com a
finalidade de dar quitação integral do acordo.

14. Acompanham a peça em comento, outra vez, a documentação que trata da
avaliação dos referidos bens(fls. 2.949-2.989).

15. Os autos coram, então, remetidos à Procuradoria-Geral da República

.11

Das alegações tepisadas pela deÉua acerca da substituição dos
vaiorcs pactuados por bens imóveis

16. As últimas petições aviadas pela defesa nos autos não modificam a situação
fáticajá tratada pelo Ministério Público Federal em sua última manifestação

17. Em atenção às razões novamente aduzidas, importa destacar em suma, que
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L O Ministério Público Federal já havia reconhecido que esteve em

Mtativas com o colaborador com o objetivo de repactuar as dáusulas
patrimoniais substituindo os bens ofertados;

2. Os imóveis, de Gto, coram avaliados pela Secretaria de Perícia

Pesquisa e Análise do Ministét'io Público Fedual ensqando os
laudos quejá constavam dos autos;

3. Todavia, 114g restou consubstanciada qualquer repactuação entre o

colaborador e a Procuradoria-Geral d4 República, tendo em vista que

as negodações não ultrapassaram o campo das uatativas;

4. Ainda que houvesse qualquer rcpactuação, é evidente que a
alteração do acordo deveria ser submetida e homologada por essa
Corte Supretna -- o que não ocorreu.

5. As reiteradas manifestações do colaborador que há mais de um
ano nada acrescentam de novo ao Evito somente demonstram sua

irresignação com a ausência de rmyuste da avença;

6. Isso leva a concluir pela inadimplência do pacto a justificar a
rescisão do acordo de colaboração premiada em apreço.

18. Na manifestação ofertada em 7 de agosto de 2020(as. 2.889-2.911), o
Parques minuciosamente demonstrou o que se tratou no âmbito do Procedímenco

Administrativo n' 1.00.000.0199194/2017-45 -- que dispõe sobre Notícia de Faca
instaurada na Procuradoria-Geral da República a partir de petição em que os
colaboradores narraram dificuldades na regularização da documentação atinente a
bens inicialmente oferecidos como parte do valor pactuado a ser ressarcido ao erário,

propondo, então, as substituições que entendiam devidas.

19. É de se constatar que, desde a oferta dos bens imóveis em substituição em

que pesem as reiteradas ponderações do Ministério Público sobre a situação da

proposta continuar em análise -- as manifestações da defesa presumem a repactuação
tentado induzir ojuízo a tal compreensão.
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20. O que temos nos autos é um capítulo processual da busca dos efeitos do
6enâmeno que a psicologia convencionou chamar de "ilusão da verdade': A redundante

repetição de uma versão pouco importando se por engano ou engodo -- cria uma
expectativa e uma atmosfera para assunção disso como verdade.

21. Isso se observa, por exemplo, do seguinte trecho que relata a tramitação do
Procedimento Administrativo n' 1.00.000.0199194/2017-45, apresentado aos cucos
na última peça ministerial(as. 2.904-2.905):

Em despacho de 26 de julho de 2018, a Procuradoria-Geral da República
assinalou que haveria a possibilidade de aceitação, o que estaria sendo
oonsideí:ido, mas pendente de mais esclarecimentos sobre os adimplementos(fls.
171-175).

Consignou-se, naquela oportunidade, que "não se apresentamlustz'ácadvas outras
pam permuta de espécie pof imóveis, não podendo onerar ;inda m,is o Estado
para realizar a alienação destes quando não há nada impedindo para venda dos
novos bens apresentados'
Relativamente ao pedido tangente aos juros fixados, a resposta eoi negativa,
assentando-se que o pedido é prejudicial ao interesse público e ao erário e que,
ademais, não haver'ia que se Édar em injustiça porquanto pactuados em
observância à autonomia dos contratantes e, ainda, que a fixação poderia até
mesmo remontar à data dos ilícitos assumidos.
Por meio de petição datada de 27 de agosto de 2018, os colaboradores relatam a
simação de aãmplemento dos respectivos acordos. Quanto ao valor devido por
SALVAI. OA(l:UNHA BARBosA, aduziram.:

em que pese o acordo traga previsão de pagamento em cinco anos
no valor de R$ 70.087.796,20, o colaboradorjá adimpliu o valor de
R$ 69.434.690,32, representado pelos bens descritos na planilha do
item IM sendo que R$ 46.624.690,30 já 6oi, inclusive, decretado
perdimento, por decisão judicial, e está à disposição, conforme
explanado l...J
Já os bens que importam o total de R$ 22.810.000,00, os quais
coram devidamente periciados e aceitas pela PGR e pelo
colaborado, também estão à disposição para alienação.
Nesse panorama, verifica-se que restam apenas R$ 653.105,88 a
serem pagos em cinco anos pelo colaborador para quitação total do
acordo. Dessa forma, requer seja abatido desse valor remanescente
ÍR$ 653.105,88] os va]ores b]oqueados no item IVÍ-.] restando a
ser depositado, apenas, em conta vinculada o valor de R$
462.732,98.

Ao final,
pa99(.

zGri6os adítados.
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Por meio de nova petição acostada às bolhas 214.219, narraram di6culdades na
manutenção da propriedade Fazenda Serra Dourada e Lagoa Serra Dourada e
postularam, por âm, a desobdgação sobre a tutela do referido bem.
Em despacho disposto às bolhas 232-235, de 6 de dezembro de 2018, a
Procuradoria-Geral da República, ao indeferir o pedido de expedição de certidão,
registtou que"os dados apresentados nos requerimentos dos colaboradores ainda
estão suscetíveis de comprovação e verificação, de modo que resta impossibilitado,
no âmbito da Procuradoria-Gera da República emissão de certidão nos termos
desqadoS.

22. Naquela oportunidade, o Ministério Público Federal, em capítulo específico,
pontualmente repeliu as alegações trazidas pelo Colaborador e reiteradas
petição, a que ora se responde.

23. Na peça ministerial em alusão eoi esclarecido

Da ausência (h repactuaçáo ou anuênda (h lJlocumdolia-Gela (h Rq)úb&ca

Em que pese o afinco nas alegações dos colaboradores, não se reproduziu, se
indicou ou se eez remissão a manifestação ou termo por meio do qual a
Procuradoria-Geral da República teria concordado com a substituição.
Isso se dá porque não se assentiu com a proposta.
Os diálogos travados com os colaboradores no bojo do Procedimento
Administrativo n' 1.00.000.0199194/2017-45, como visto, não ultrapassaram o
campo das tratativas porquanto não se materializaram em qualquer novo pacto a
ser apresentado a esteJuízo.
Nesse sentido, importa observar que os fatos narrados ao juízo ordinário e
repisados a este Ministro Relator na última manifestação do colaborador não
ocorreram nos termos que se apresentam.
Cumpre assinalar que a documentação trazida pelos colaboradores em petição
direcionada aoJuiz da 2' Vara Criminal de Cuiabá(Rs. 2.721v 2.727), com vistas
a lastrear as afirmações de aceite desta Procuradoria, remontam ao período de
dezembro de 2017(a. 2.725) a março de 2018(a. 2.725v).
Para além do fato de nunca ter sido efetivada a repactuação narrada, os diálogos
colacionados referem-se a proposta posteriormente meti
Ou seja, por estarem descontextualizados e superados, os documentos não se
prestam a calçar as alegações trazidas.
Reiteradamente(fls. 2.7722v 2.737v 2.740, fi. 2801v 2.802, er alce) os
colaboradores salientam que alicerçam sua atuação, ín casta, na boa-íé processual
O que se infere, entretanto, é um grande lapso deste caro valorjurídico.

3ConÉorme delimitado
1.00.000.0199194/2017,45

capítulo 111 desta maniEestaçã( fls. 146-150 do Procedi lto Administrativo n
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Também não há espaço para imputar ao Ministério Público, como Édito, qualquer
açáo contraditória na condução do negóciojurídico, porquanto sempre informada
a análise da proposta, sem contudo, se assentir com o quanto oferecido
Em outro passo, o que se observa, é que o que eeetivamente permeou as ações do
colaborador eoi o ânimo de induzir os juízos, de piso e do Supremo Tribunal
Federal, à compreensão fática diversa daquela efetivamente vivenciada.
Faz-se necessário consignar, outrossim, que, coneormejá registrado por este Vice-
Procurador-Geral da República, no caso vertente não se está a Eàlar de concracos
negociais de alienação de bens tutelados pelo direito civil e seus princípios.
O cerne da discussão em apreço é a liberdade!
O presente Mto trata dcjuúsdção penal A sanção econâ«i'a t-:atada no a«)rdo
na ação penal é de natureza penal e, portanto, malgrado expressa em moeda
corrente, é sucedâneo de processo penal de atuação ül colporb

24. Em vista disso, relativamente às alegações trazidas pelo colaborador STLVKL OA
CUNHA BAKsosA em suas petições de bolhas 2.916 -2.924 e 2.947-2.948 o Ministério
Público Federal consigna que devem ser consideradas as razões já trazidas pelo
Parques anteriormente constante às bolhas 2.889-2.911.

25. Sobreleva assinalar outrossim, que desde 3 de março de 2020 já consta
expressamente dos autos a negativa do Ministério Público Federal em aceitar a
substituição proposta(fls. 2.756-2.749).

26. O que signiâca dizer que o colaborador está em mora desde I' de março de
2018.

27. No entanto, trata a execução do presente acordo de colaboração como um

balcão de negócios ao propor insistentemente oeertasjá rehcadas que, em verdade, tem
como resultado prático a postergação indiscriminada do pagamento devido.

28. O acordo de colaboração celebrado prevê a sua rescisão em caso de mora

superior a 60(sessenta) dias na quitação de parcela, nos bermas de sua Cláusula 3',
parágrafo quarto:

Cláusula 3' -- O COLABORADOR se compromete, de modo irretratável, a

pagar indenização em razão dos diversos delitos por ele praticados, no valor de
R$ 70.087.796,20(setenta milhões, oitenta e sete mil setecentos e noventa e seis
reais e vinte centavos), que será quitado mediante dação em pagamento de bens
moveis e imóveis, e em especie.
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[..,]

Palágrab quarto Havendo mora superior a 60(sessenta) dias na quitação de
parcela, o presente acordo de colaboração poderá ser rescindido por iniciativa do
Ministério Público.

29. Em ofício expedido ao Supremo Tribunal Federal pela 2' Vara Criminal de

Cuiabá-MT em I' de abril de 2020, em que é suscitado o conflito de competência
para se deliberar sobre o pedido de substituição de bens proposto pelos colaboradores,

Gni relatado por aquele juízo delegado a situação do inadimplemento do acordo(fls.
2.785-2.789):

IV - DO NÃO PAGAMENTO DAS PARCELAS EM DINHEIRO.
Conforme consta dos autos, o recuperando Silvar da Cunha Barbosa celebrou
acordo de colaboração premiada(devidamente homologada pelo STF) por meio
do qual se comprometeu a devolver R$ 70.087.796,20(setenta milhões, oitenta e
sete míl, setecentos e noventa e seis re,is e «ante conta«s) da seg«int. arma:
a) 46.624.690,30(quarenta e seis milhões, seiscentos e vinte e quatro mil,
seiscentos e noventa reais e trinta centavos) pagos mediante entrega dos bens
descritos no item l desta decisão: e

b) 23.463.105,92(vinte e três milhões, quatrocentos e sessenta e três mil, cento e
cinco reais e noventa centavos), sendo estabelecido que a primeira parcela seria
paga em 1.3.2018 e as demais, no mesmo día e mês dos anos subsequentes.
Nessa perspectiva, analisando devidamente os elementos contidos nos autos,
verifica-se que quanto à prestação pecuniária, este juízo não acusa a juncada de
qualquer comprovante relacionado ao pagamento da condição então pactuada.

Quanto à obrigação pecuniária assumida por Silvar da Cunha Barbosa:
a) em relação à obrigação pecuniária, informo que não se veriõca, nos autos, a
juntado de qualquer comprovante de pagamento, em dinheiro, por parte do
recuperando; e

b) diante das condições contidas no acordo e colaboração premiada juntado aos
autos, conclui-se que estão em atraso 03 parcelas no valor de R$ 4.692.621,18
jquatro milhões, seiscentos e noventa e dois mil, seiscentos e vinte e um reais e
dezoito centavos) que deveriam ter sido pagas em 01.03.2018, 01.03.2019 e
01.03.2020.

[...]

30. Ante o descumprimento das cláusulas pacruadas o Acordo de Colaboração
homologado nestes autos com Sn.VKt OA CuNhA BAKsosA deve ser rescindido
imediatamente.
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31. A toda evidência, o andar do Evito mais explicita que inexistem quer
colaboração, quer adimplemeneo.

32. Na lição doutrinária, assenta-se que a rescisão que decorre de culpa exclusiva

do colaborador acarreta a perda dos beneHcios ofertados assim como resguarda o
aproveitamento integral das provas obtidas:

As consequências decorrentes da rescisão dependem da parte que a ela deu causa.
Quando a causa da rescisão puder ser imputada exclusivamente ao colaborador
dar-se-á a perda do prêmío negociado, assim como o aproveitamento integtnl das
provas por ele fornecidas, inclusive as autoincriminatórias.

De se notar portanto, que a rescisão do acordo de colaboração premiada por
responsabilidade exclusiva do colaborador não tem o condão de acarretar a
invalidação do conjunto probatório por ele fornecido.

33. Na mesma senda, observa-se que o próprio instrumento de colaboração prevê

expressamente para tal hipótese a perda dos benefícios concedidos ao colaborador em

razão da cooperação com o Ministério Público e do património apresentado como

forma de garantia(cláusula 3'), além da manutenção da higidez e da validade de todas

as provas produzidas, inclusive depoimentos que houver prestado e documentos que
houver apresentado:

Cláusula 21' Em caso de rescisão do acordo por responsabilidade do(a)
COLABORADOR(A), ele(a) perderá direis aos benefícios que Ihe forem
concedidos em virtude da cooperação com o Ministério Público Federal(-.)

Palágmo s.fundo Se a rescisão eor imputável ao(à) COLABORADOR(A),
ele(a) perderá todos os beneHóos concedidos, além do patümânio apresentado
como Gorda de garantia(cláusula 3'), permanecendo hígi(hs e válidas todas as
provas produzidas, inclusive depoimentos que houver prestado e documentos que
hou«r apresentado. (-.).

34. Conforme reiteradamente [em sido observado pelo Parques, não se está aqui a

tratar de direito obrigacional, mas de pactuação acta àjurisdição penal

35. A sanção económica tratada no acordo na ação penal é de natureza penal e,
poreaneo, malgrado expressa em moeda corrente, repercute direEamente no direito à
liberdade do indivíduo.
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36. Um acordo em direito processua] penal negocial não desloca o seu
cumprimento para o mundo dos negócios jurídicos civilísticos e toda a disciplina
patrimonial do adimplemento.

37. A Suprema Corte não está aqui a discutir o cumprimento de um acordo
civilístico, passível ontologicamente de novaçóes e repactuações, eis que o poder de
constrangimento cíve] é adstrito apenas ao campo patrimonial, com suas vicissitudes.

38. O Supremo Tribunal Federal, a propósito, em decisão da lavra da Ministra
Cármen Lúcia, assinalou que os processos que envolvem a homologação e o
cumprimento de acordos de colaboração premiada inserem-se no contexto da
jurisdição penal a atrair a incidência das normas atinentes a essa esfera do direito'.

39. No dizer da doutrina, os beneÊcios concedidos ao colaborador devem
resguardar a eeetividade à aplicação das normas penais e jamais devem contrariar os
fundamentos materiais das normas de tal natureza:

A Colaboração Premiada é um mecanismo de eacilitação da produção de prova
em casos de diÊcil investigação pelos métodos tradicionais -- é, portanto, um
instrumento do processo penal Desse modo, a Colaboração Premiada está,
medianamente, submetida aos prindpios e 6nalidades do direito penal, não
podendo a eles se opor. O instrumento, embora tenha finalidades imediatas,
nunca pode contrariar o fim ao qual é instrumental Por isso, os prêmios
concedidos ao colaborador para a finalidade utilitária de dar detividade à
aplicação das normas penais não po(km mntmliar os fimdamentos materiais
pam a criação e imposição dessas mesmas normas. Do contrário, a Colaboração
Premiada pelKle suajusüGcaüva que é contribuir pam a realização do direito
penal'.

40. A celebração de um acordo de colaboração premiada, além de servir de
instrumento de eacilitação da produção de prova em casos de difícil investigação pelos
métodos tradicionais no deslinde dos fatos criminosos perpetrados por agentes, que

incluem os colaboradores, também visa a resguardar a liberdade daquele que labora em

cooperação com ajustiça.

4Decisão monocrádca nos autos da PET 7403, de 16 deju]ho de 2020."[...] quanto ao pedido da defesa para que o fmóve/
[...] sda vendido pelo seu excito valor de avaliação, tem-se que o presente feito está abeto àjurisdiçãa penal. Assim, a sanção
económica datada no acordo de colaboração premiada deve seguir as regras do Código de Processo Penal
5 LORENZI, Felipe da Costa. A determinação da pena na colaboração premiada: análise da fixação dos beneâcios conforme
a Lei 12.850/201s e o Supremo Tóbunal Federal In: Revista Brasileira dc Ciências Criminais vo1 155/2019 l p. 293 - 337 l
Maio / 2019.
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41. Trata-se de inscituco sobqamente oneroso ao Estado que abre mão do seu
dever de punir delinquentes em busca de um desfecho mais favorável na elucidação
dos fatos.

42. Acordos de colaboração premiada não são notações de direito obrigacional,
mas são celebrados por quem quer obter a melhor proteção possível a sua liberdade
fundamental

43. A Constituição brasileira não aceita prisão cít'f/ por dívidas. Mas disso não
decorre que dentro dajurisdição penal não possa haver dever de pagamento pise-se,

não obrigação --; e muito menos que o descumprimento de deveres impostos pela
jurisdição penal soam tratados como singelas relações entre credor e devedor no
mundo do direito das obrigações.

44. A jurisdição penal se caracteriza por ser o espaço jurídico de corça jurídica
máxima, que age mesmo sobre o corpo e as liberdades fiindamentais dos delinquentes.
Em alguns Estados Constitucionais, a jurisdição penal chega mesmo à supressão da
vida

45. Se o dever não mera obrigação -- de pagamento decorre de um acordo de

colaboração celebrado na jurisdição penal contemporânea fosse buscar um paralelo no

mundo civilístico, a figura mais próxima é do romanístico nexum.

46. O acordo de colaboração é solene e judicial, equivalendo às cinco
testemunhas, à enunciação da formula e à presença do /fbrqens no Mexam. Mas
sobretudo porque o colaborador coloca a si próprio(e suas liberdades fundamentais)
no acordo de colaboração e não o seu património. O colaborador, qual um nexo na

Romã antiga, coloca sua própria liberdade na sua responsabilidade pelo dever de
cumprimento do pactuado.

47. Por conseguinte, quem celebra acordo de colaboração na jurisdição penal cria

vínculo no qual compromete sua liberdade pessoal, não apenas seu parrimânio.

Tratando-se do mais gravoso compromisso que se pode assumir no direito pois

vigário da perda da liberdade de ir e vir -- quem a ele adere deve cumpri-lo com zelo
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máximo, como se sua vida(ou liberdades fundamentais) dependesse do seu
cumprimento. Zeloso? Quite-o antes de qualquer outro gasto.

111

Dos pedidos deduzidos pdo colaborador Silvio Cegar Conta Ara qo

48.o colaborador SiLwc) CEZAR COKKEA ARAÚjo apresentou petição disposta às
bolhas 2.928-2.929 em que narra dificuldades encontradas em pedidos formulados ao

juízo da execução quanto ao uso da tornozeleira eletrânica.

49. Em sua manifestação, aduz que adimpliu integralmente os valores devidos a
título de indenização pelos danos causados ao erário, todavia, ainda faria uso de
monitoramenco eletrânico, extrapolando o limite fixado pelo próprio pacto.

50. Apesar de terem si;do levadas tais ponderações à primeira instância, segundo o
colaborador, não teria havido deliberação daquelejuízo.

51. Cumpre rememorar que as apurações e execuções atinentes às investigações

decorrentes dos fatos tratados no acordo de colaboração homologado no bcjo da
presente Petição coram devidamente remetidos à primeira instância, conânrme se
infere do teor da decisão de 21 de maio de 2019(fls. 2.598-2.603):

Em 19 de dezembro de 2018, no âmbito dos Inquéritos 4596 e 4639, proferi
decisões no sentido do desmembramento e declinação de competência
relativamente a parte substancial das investigações, permanecendo nesta Corte tão
somente o Inquérito que envolve o parlamentar Carlos Bezerra, por envolver em
tese, atos praticados no exercício do mandato e em razão dele, verificada a
contemporaneidade dos ilícitos e atualidade do mandato.

Da mesma forma, declinei da competência no Inq. 4703, no qual Eoi oferecida
denúncia contra o ex-Senador Blairo Maggi.

No âmbito dos referidos desmembramentos, o acordo de colaboração entabulado
nos presentes autos revelou-se vinculado, substancialmente, aos fatos narrados
nos Inquéritos 4596 e 4703.

Nada obstante isso, a Procuradoria-Geral da República opinou no sentido da
manutenção da competência desta Corte para o processamento do presente deito.
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Em razão disso, para que não pairasse dúvidas quanto à observância do princípio
do juiz natural, determinem nova remessa dos autos à d. Procuradora-Geral da
República, para que esclarecesse as razões jurídicas pelas quais seria esta Corte
competente para o prosseguimento do Evito.

Tendo em vista a compreensão do domfnus /ftü no sentido da existência de
conexão do presente Acordo de Colaboração Premiada com os Cacos narrados nos
autos do Inq. 4639, que tramita perante esta Corte, resta demonstrada a
manutenção da competência do Supremo THbunal Federal para o processamento
desta Pet. 7085. Por conseguinte, apensem-se os presentes autos,juntamente com
os autos das PETs 6201 e 6578, ao Inq. 4639.

52. Conforme se denota, a decisão que noticia os declínios proferidos nos autos
dos reemidos inquéritos circunscreve a competência do Supremo Tribunal Federal
para o processamento desta Petição que se consubstancia na homologação e na
gestão do pacto celebrado entre os colaboradores e o Ministério Público Federal.

53. Dessa forma entende-se que, de Cata, o pleito deve ser deliberado pelojuízo da
execução e eventual julgamento que, na compreensão do colaborador esteja

descompasso com o que cora pactuado, deve ser impugnado pelos meios próprios.

54. De bodo modo, mostra-se pudence que seja aliciado o juízo da 7' Vara
Criminal da Comarca de Cuiabá para que esclareça, a quem são dirigidos os pedidos
noticiados pelo colaborador em sua petição, a fim de que preste esclarecimentos acerca

da anual situação de adimplemento e do status /fbercatfs do colaborador.

.lv

Da sobcimção de cópias bmiuhda peloJuím da
5' Vara da Seçãoludicíáda de Mato (;nisso

55. Em 10 de fevereiro de 2021, foi recebido pelo Supremo Tribunal Federal
ofício expedido pelo Juiz Federal da 5' Vara da Seção Judiciária de Maca Grosso em
que requer "cópia dos vMeos reáerenres ao 'Termo de Declaração n. 37' prestado por
SILVAL DA CUNHA BARBOSA e' Termo de Declaração -- anexo 14" prestado por
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PEDRA JAMil NADAR, os quais encontram-se juncados nas PET 7085/STF e
PE7' 6578/STE respectivamente"(f1 2.940).

56. A decisão subsequente prolatada pelo Ministro Relator determinou a
abertura de vista à Procuradoria-Geral da República para manifestação considerando

que os aludidos pedidos tratam de compartilhameneo de provas(ou de meio de prova).

57. Quando ao pedido em apreço, eaz-se necessário observar que a presente
Petição teve o seu sigilo levantado consoante decisão proferida pelo então Ministro

Relator Luiz Fux, em 24 de agosto de 2017, nos seguintes termos(fls.781-784):

Trata-se de pedido de levantamento do sigilo dos autos, formulado pelo
Procurador-Geral da República.
Sustenta o Parques que, '.por meios Ünorados pda Procuradoria-Gera da
República, boa parte da imprensa nacionaljá tem conhecimento do conteúdo dos
anexos e dos termos de dqoimentos prestados pelos colaboradores e que
insauem os oresences autosl.

Sublinha, ainda, que todos os acordos contêm dáusula de levantamento do sigilo
dos depoimentos e provas obtidos, "sempre que o .h4PF I'educar tratar-se de
medida necessária ao atendimento do interesse público ou à e6etiüdade das
investigações:
É o relatório, passo a fundamentar e decidir.
O levantamento da sigilo de autos de colaboração premiada, sempre que
verificada a ausência de prejuízo para o prosseguimento da investigação e pat'a a
segurança dos colaboradores, homenageia o princípio da publicidade dos fitos
processuais, consagrado na Constituição da República.
Por isso mesmo, esta Corte registra precedentes no sentida da legitimidade do
gastamento do sigilo em casos semelhantes ao presente, conforme se extrai das
ementas a seguir reproduzidas:

'AGRA1/0 REG]MEN]X] iwQtaKiTO ]lWSIX[JRADO
COM LASTRO EM TERMOS DE DEPOIMENTO
PRESTADOS EM ACORDO DE COLABORAÇÃO
PREMIADA. LEVANTAMENTO INTEGRAL DO SIGILO
DOS AUTOS. POSSIBILIDADE. PRINCIPIO DA
PUBLICIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS. RECURSO
DESPROVIDO.

(Inq. 4419-AgR, Segunda Turma, Relator Ministro Edson Fachin,
j. i3/0ó/zoi7).
AGRAVO REGIMENTAL EN\TO DE CÓPIA DE
TERMOS DE DEPOIMENTO PRESTADOS EM ACORDO
DE COLABORAÇÃO PREMIDA PARA A AUTORIDADE
JUDICIÁRIA COMPETENTE. LEVANTAMENTO
INTEGRAL DO SIGILO DOS AUTOS. POSSIBILIDADE.
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PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE DOS
PROCESSUAIS. RECURSO DESPROVIDO.

(Pet. 6631-AgR, Segunda Turma, Relator Ministro Edson Fachín,
j. i3/06/20i7).

Na mesma linha, registro as seguintes decisões monocráticas proferidas pelo
saudoso Ministro Teori Zavascki: Pet. 6.149(23.11.2016); Pet. 6.122
(18.11.2016); Pet. 6.150 (21.11.2016); Pet. 6.121 (25.10.2016); Pet. 5.970
(01.09.2016); Pet. 5.886 (30.05.2016); Pet. 5.899 (09.03.2016); Pet. 5.624
(26.11.2015); Pet. 5.737 (09.12.2015); Pct. 5.790 (18.12.2015); Pet. 5.780

(15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 (06.03.2015) e Pet. 5.287
(06.03.2015). 1n casa, verifica-se que as Colaborações encartadas nos autos coram
firmadas no curso de operações que já são de conhecimento público, inexistindo
motivo de ordem pública que determine a manutenção do sigilo do presente evito.
Ex positis,
1) deâro o pedido de levantamento do sigilo dos presentes autos';
2) deÉiro, ainda, o pedido de instauração de inquérito formulado pelo Procurador-
Geral da República às lis. 746/779(vo1 3), devendo ser-lhe promovida nova vista,
nos termos requeridos no item b(íls. 778);
3) defino a autuação de novas Petições autónomas, conbrme solicitado nos itens c
a g da manifestação ministerial(fls. 778/779).
Mantenha-se acautelado, no coíbe desta Cerce, o documento(média) de Ês. 545.
Publique'se. Indme-se. Cumpra-se.
Brasília, 24 de agosto de 2017.
Ministro Luiz Fux
Kelatot

58. Como bem delineado pelo então relator é preciso ter em vista a primazia do
princípio da publicidade dos aços processuais, sempre observando a ausência de
prquízo para o prosseguimento da investigação e para a segurança dos colaboradores,

o que não se verifica no caso vertente.

59. Na espécie, como já observado em manifestação da Procuradoria'Geral da

República, o processo já ultrapassou a Case de investigação, não subsistindo medidas
cautelares em andamento ou diligências que pudessem ser comprometidas com o

amplo acesso aos documentes que instruem o Evito.

60. Não se vislumbra, portanto, qualquer óbice ao de6erimenco do quanto

requerido peloJuiz Federal da 5' Vara da Seção Judiciária de Mata Grosso.

óGrifos aditados
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v:

60. Ante o exposto, o Ministério Público Federal

i) Relativamente às alegações trazidas pelo colaborador SitVKL OA
CUNHA BAKBosA em suas petições de bolhas 2.916 -2.924 e 2.947-

2.948, reitera que não 6z qualquer repactuação no sentido de aceitar

a substituição de bens proposta e requer soam consideradas as
razõesjá trazidas pelo Parques anteriormente(2.889-2.911).

ii) Requer sda declarado rescindido o acordo dc colaboração
premiada celebrado por STLVKI, OA CUNHA BAKBosA com o Ministério
Público Federal em razão de seu inadimplemento;

iii) Requer sda oficiada ojuím da 7' Vara Criminal da Comarca de

Cuiabá-MT para que esdareça a situação de adimplcmento e do
stams Jfbezzads do colaborador Sitvlo CEZAK CORliEA AKAqo em

atenção ao teor da peça de olhas 2.928-2936v;

iv) Manilêsta-se pelo detrimento do pedido formulado pelo Juiz
Federal da 5' Vara da SeçãoJudiciária de Mato Grosso(f1. 2.940).

Brasília, 19 de março de 2021
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